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COMUNICADO DIRAB/DIAFI Nº 022, DE 22 DE JANEIRO DE 2014.

A: SUREGs AL, BA/SE, CE, MA, PB, PE, PI, RN, SUFIS, SUGOF, SUOPE, SUOFI e 
SUTIN.

Informamos a publicação do Decreto nº 8.183, de 17 de janeiro de 2014, que

altera o Decreto nº 8.079, de 20 de agosto de 2013.

Desta forma, informamos as alterações no Comunicado Dirab/Diafi nº 192, de 30

de agosto de 2013, e tendo em vista a publicação do Decreto nº 8.183, de 17 de janeiro

de 2014,  que segue anexo,  estamos comunicando normas complementares para a

execução do Programa de Pagamento de Subvenção econômica aos Produtores de

cana-de-açúcar da Região Nordeste, safra 2011-2012.

Não descaracterizando os demais trechos do Comunicado Supramencionado,

destacamos abaixo as alterações neste Documento:

1.1.     Está  regido  pela  Medida  Provisória  nº  615,  de  17  de  maio  de  2013,

convertida na Lei nº 12.865, de 09 de outubro de 2013, que resultou no

Decreto nº 8.079, de 20 de agosto de 2013, alterado pelo Decreto nº 8.183,

de 17 de janeiro de 2014.

2.3.  O  pagamento  da  subvenção  será  efetuado  no  ano  2014,  referente  à

comercialização realizada a partir de 1º de agosto de 2011 a 31 de julho de

2012.

2.7. A SUREG deverá observar as normas de encerramento de balanço para 2014, a

serem publicadas pela DIAFI/SUCON, no que diz respeito à data limite para

empenho da despesa, ocasião em que todos os relatórios de pagamento de-

verão ser encaminhados à DIAFI/SUOFI.

8. Toda a documentação exigida no item 6, deverá ser entregue a Sureg até a data de

15 de fevereiro de 2014.
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11.  Observando o disposto no parágrafo 3º do artigo 195 da Constituição e no

artigo 3º da Lei nº 12.865, de 09 de outubro de 2013, para o fim de concessão

das subvenções,  regidas pelo Decreto  8.079,  de 20 de agosto  de 2013,  e

8.183, de 17 de janeiro de 2014, ficam os beneficiários de que trata o item 1.2,

dispensados da comprovação de regularidade fiscal para efeito do recebimento da

subvenção, com exceção da seguridade social, conforme exigido no item “a” do

subitem 2.2.

14. A Conab promoverá, sobre os valores a serem subvencionados, a retenção de

1,2 % para imposto de renda, e 1 % para a CSLL.

ROGÉRIO LUIZ ZERAIK ABDALLA
DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS NO 

EXERCICIO DA DIRETORIA DE OPERAÇÕES E
ABASTECIMENTO

LINEU OLÍMPIO DE SOUZA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E

FISCALIZAÇÃO
DIRETOR
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§ 4º Regulamento poderá dispor sobre os procedimentos para

correção das informações incorretas de que trata o § 3º.

§ 5º O disposto nos §§ 2º e 3º será aplicado nas operações de

venda realizadas a partir do sétimo mês subsequente à definição

dos termos, limites e condições referidos no caput." (NR)

"Art. 42. ..................................................................................

I - o descumprimento dos requisitos estabelecidos por esta

Lei ou pelos atos complementares do Poder Executivo, exceto

quanto:

a) ao compromisso de que trata o inciso II do § 4º do art. 40; e

b) à utilização de valor a maior de crédito presumido por

empresa habilitada ao Inovar-Auto em razão de incorreções nas

informações de que trata o art. 41-A;

.......................................................................................................

§ 4º Na hipótese da alínea "b" do inciso I do caput, a

empresa habilitada deverá:

I - promover o estorno da parcela do crédito presumido

aproveitado a maior, nos termos dispostos em ato do Poder Exe-

cutivo; ou

II - no caso de insuficiência do saldo credor de crédito

presumido, recolher o valor aproveitado a maior, acrescido de

juros equivalentes à taxa do Sistema Especial de Liquidação e

Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente,

calculados a partir do mês da apuração do crédito presumido até

o mês anterior ao do pagamento e adicionados de um por cento

relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo feito.

§ 5º A omissão na prestação das informações de que trata o

art. 41-A impede a apuração e a utilização do crédito presumido

pela empresa habilitada, relativamente à operação de venda a que

se referir a omissão.

§ 6º A inobservância do disposto no § 4º, decorridos sessenta

dias após a notificação, acarretará o cancelamento da habilitação

ao Inovar-Auto, deixando-se de aplicar a exceção prevista na

alínea "b" do inciso I do caput." (NR)

"Art. 43. ..................................................................................

.......................................................................................................

§ 3º Os valores de que tratam os incisos II, III, IV e V do

caput deverão ser depositados no Fundo Nacional de Desen-

volvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, em conta es-

pecífica." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua

publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2014; 193º da Independência e

126º da República.

DILMA ROUSSEFF

Dyogo Henrique de Oliveira

Fernando Damata Pimentel

DECRETO No- 8.183, DE 17 DE JANEIRO DE 2014

Altera o Decreto nº 8.079, de 20 de agosto

de 2013, que regulamenta o pagamento de

subvenção econômica aos produtores for-

necedores independentes de cana-de-açúcar

e às unidades industriais produtoras de eta-

nol combustível, os quais desenvolvam suas

atividades na região Nordeste, referente à

produção da safra 2011/2012 de que trata a

Lei 12.865, de 9 de outubro de 2013.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da

Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 1º ao art. 4º da Lei

nº 12.865, de 9 de outubro de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.079, de 20 de agosto de 2013, passa

a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6º Ficam definidas as seguintes condições para o pa-

gamento da subvenção econômica extraordinária às unidades in-

dustriais produtoras de etanol combustível que desenvolvam suas

atividades na região Nordeste, referente à produção da safra

2 0 11 / 2 0 1 2 :

I - beneficiários da subvenção - unidades industriais pro-
dutoras de etanol combustível, diretamente ou por intermédio de
suas cooperativas, devidamente cadastradas no Sistema de Acom-
panhamento da Produção Canavieira - SapCana do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ou do respectivo sin di-
cato de produtores regularmente constituído;

.........................................................................................................

III - classificação do etanol combustível - códigos
2207.10.10, 2207.10.90, 2207.20.11 e 2207.20.19 da Nomencla-
tura Comum do Mercosul - NCM;

........................................................................................................

Parágrafo único. A unidade industrial que tenha adquirido o
etanol combustível de outra unidade industrial para reproces-
samento não fará jus ao recebimento da subvenção referente a
esse volume."(NR)

"Art. 10. ..................................................................................

I - no caso de unidades industriais:

a) a segunda via da Nota Fiscal de Venda de etanol com-
bustível ou o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica -
DANFE; e

b) o Extrato de Declaração de Despacho averbado, no caso
da comprovação do produto destinado ao mercado externo;

II - no caso de unidades industriais produtoras cooperadas:

a) a segunda via da Nota Fiscal de Entrada emitida pela
cooperativa ou o DANFE, relativo ao volume de etanol com-
bustível produzido pela cooperada;

b) a segunda via da Nota Fiscal de Venda de etanol com-
bustível, emitida pela cooperativa, ou o DANFE; e

c) o Extrato de Declaração de Despacho averbado, no caso
da comprovação do produto destinado ao mercado externo; e

III - no caso de unidades industriais produtoras ou coo-
perativas associadas a sindicato:

a) os documentos constantes no inciso I ou II, conforme o caso;

b) o documento que comprove a condição da unidade in-
dustrial produtora ou da cooperativa associada ao sindicato;

c) a cópia do estatuto social e da ata da assembleia que
elegeu a diretoria em vigor do sindicato;

d) a cópia do contrato social ou do estatuto social da unidade
industrial produtora ou da cooperativa; e

e) o documento emitido pela unidade industrial produtora ou
pela cooperativa, o qual autoriza o sindicato a representá-la pe-
rante a Conab para o recebimento da subvenção.

............................................................................................." (NR)

"Art. 11. Toda a documentação exigida no art. 5º e no art. 10
deverá ser entregue à Conab até o dia 15 de fevereiro de 2014,
garantido ao beneficiário o prazo de vinte dias corridos, contado
da data de notificação, para providenciar as devidas correções,
observada a data estabelecida.

§ 1º A Conab disponibilizará em seu sítio eletrônico:

I - o endereço para a entrega da documentação;

II - a relação dos beneficiários por ordem cronológica de
protocolo de entrega da documentação; e

III - outras informações complementares à operacionalização
para o pagamento das subvenções de que trata este Decreto.

§ 2º Na hipótese de haver inconsistência na documentação
entregue, o beneficiário perderá o direito àordem cronológica,
retornando com novo protocolo na data da correção."(NR)

"Art. 12. Observado o disposto no § 3º do art. 195 da Cons-
tituição e no art. 3º da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013,
para o fim de concessão das subvenções de que tratam o art. 2º
e o art. 6º, ficam os beneficiários, as cooperativas e o sindicato
de produtores regularmente constituídos dispensados da compro-
vação de regularidade fiscal para efeito do recebimento da sub-
venção."(NR)

"Art. 16. O recebimento irregular dos recursos provenientes
da subvenção de que trata este Decreto sujeitará o infrator à de-
volução, em dobro, do valor recebido, atualizado monetariamente,
sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o parágrafo único do art. 7º do Decreto
nº 8.079, de 20 de agosto de 2013.

Brasília, 17 de janeiro de 2014; 193º da Independência e
126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Dyogo Henrique de Oliveira
José Gerardo Fontelles

DECRETO No- 8.184, DE 17 DE JANEIRO DE 2014

Estabelece a aplicação de margem de pre-

ferência em licitações realizadas no âmbito

da administração pública federal para aqui-

sição de equipamentos de tecnologia da in-

formação e comunicação, para fins do dis-

posto no art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de

junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo

em vista o disposto nos §§ 5º, 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 8.666,

de 21 de junho de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica estabelecida a aplicação de margens de pre-

ferência normal e adicional para aquisição de equipamentos de tec-

nologia da informação e comunicação, conforme percentuais e des-

crições do Anexo I, em licitações realizadas no âmbito da admi-

nistração pública federal, para fins do disposto no art. 3º da Lei nº

8.666, de 21 de junho de 1993, e com vistas à promoção do de-

senvolvimento nacional sustentável.

Parágrafo único. Os editais para aquisição dos produtos des-

critos no Anexo I, publicados após a data de entrada em vigor deste

Decreto, deverão contemplar a aplicação das margens de preferência

de que trata o caput.

Art. 2º Será aplicada a margem de preferência normal de que

trata o art. 1º apenas para os produtos manufaturados nacionais,

conforme Processo Produtivo Básico aprovado nos termos do De-

creto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e da Lei nº 8.248, de 23

de outubro de 1991.

§ 1º O licitante deverá apresentar, juntamente com a pro-

posta, cópia da portaria interministerial que atesta sua habilitação aos

incentivos da Lei nº 8.248, de 1991, ou cópia da Resolução do

Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de

Manaus - Suframa que atesta sua habilitação aos incentivos do De-

creto-Lei nº 288, de 1967.

§ 2º Na modalidade de pregão eletrônico:

I - o licitante declarará, durante a fase de cadastramento das

propostas, se o produto atende ao Processo Produtivo Básico; e

II - cópia da portaria ou da resolução referidas no § 1º deverá

ser apresentada com os documentos exigidos para habilitação.

§ 3º O produto que não atender ao Processo Produtivo Bá-

sico a que se refere este artigo, ou cujo licitante não apresentar

tempestivamente cópia da portaria ou da resolução referidas no § 1º,

será considerado como produto manufaturado estrangeiro para fins

deste Decreto.

Art. 3º Seráaplicada a margem de preferência adicional de

que trata o art. 1º apenas para os produtos manufaturados nacionais,

nos termos do art. 2º, e que atendam os requisitos e os critérios

definidos na Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº 383, de 26 de

abril de 2013.

Art. 4º As margens de preferência de que trata o art. 1º serão

calculadas sobre o menor preço ofertado de produto manufaturado

estrangeiro, conforme a fórmula prevista no Anexo II e as seguintes

condições:

I - o preço ofertado de produto manufaturado nacional será

considerado menor que PE, sempre que seu valor for igual ou inferior

a PM; e

II - o preço ofertado de produto manufaturado nacional será

considerado maior que PE, sempre que seu valor for superior a PM.

Art. 5º As margens de preferência de que trata o art. 1º serão

aplicadas para classificação das propostas:

I - após a fase de lances, na modalidade de pregão; e

II - no julgamento e classificação das propostas, nas demais

modalidades de licitação.

§ 1º As margens de preferência não serão aplicadas caso o

preço mais baixo ofertado seja de produto manufaturado nacional.

§ 2º Caso o licitante da proposta classificada em primeiro

lugar seja inabilitado, ou deixe de cumprir as obrigações previstas no

art. 2º ou art. 3º, deverá ser realizada a reclassificação das propostas,

para fins de aplicação das margens de preferência.


